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VISÃO GARANTISTA DO DIREITO PENAL DO INIMIGO 
 




 Definindo o direito penal do inimigo como aquele, através do qual o Estado vê o cidadão 
como um perigo em potencial e não como sujeito de direitos, o artigo procura recuperar o 
nascedouro da teoria sobre o tema.  Na fundamentação que desenvolve, trabalha Kelsen e outros 
importantes  estudiosos do Direito Penal. 
 





Nos dias atuais, observam-se crescente e equivocada tendências de se utilizar o 
direito penal como a panacéia hábil a resolver todas as mazelas. Não se leva em consideração mais 
aprofundada nem mesmo a efetiva indicação, tanto das causas reais dos problemas, quanto da 
técnica que se relaciona à questão da correta tratativa dos ilícitos, diferenciando-os adequadamente, 
vale dizer, dentro da exegética que deve levar em conta vários princípios, dentre os quais o da 
INTERVENÇÃO MÍNIMA. Segundo pontifica Luiz Luisi em sua obra Os princípios Constitucionais, 
este último deve ser denominado de princípio da necessidade, que surgiu como orientador e 
limitador do poder criativo do crime, “preconizando que só se legitima a criminalização de um fato 
se a mesma constitui meio necessário para a proteção de um bem jurídico”. 
A bem da verdade, não há um consenso a respeito da conceituação de tal 
princípio, não se destacando, entretanto, divergência no que concerne à sua função como limitadora 
do poder de punir do Estado. 
Dentro de tal ótica restritiva, observam-se duas outras subtendências que muito 
preocupam, quais sejam a do direito penal do risco e a do direito penal do inimigo, objeto do 
presente estudo. Embora ambos estejam marcados pelo rigorismo e pelo populismo penal, é mais 
fácil estabelecerem-se as características do último, para a partir delas realizarem-se algumas 
análises relevantes. 
 




DIREITO PENAL DO INIMIGO: CARACTERÍSTICAS 
 
No mesmo, identifica-se uma realidade política que tem a nítida preocupação de 
aumentar o poder do Estado contra o cidadão e não em favor dele, ante à consideração do dever 
público de prover a paz social.  
Verifica-se também, uma tendência à internacionalização e à globalização do 
direito penal, utilizando-se especialmente da mídia, como mecanismo incentivador do populismo 
penal o que, inclusive, tem sido largamente visto em nosso país através de programas que 
achincalham a imagem do ser humano “coisificando-o” a níveis absurdamente observáveis, COM 
JÚBILO POR PLATÉIAS ÁVIDAS POR VINGANÇA. 
O direito penal do inimigo é aquele através do qual o Estado vê o cidadão como 
um perigo em potencial e não como sujeito de direitos. 
 
 
Outras tônicas marcantes nesta modelar forma de intervenção são a ausência de 
garantias, o endurecimento das penas e toda sorte de instrumentos derivados do law and order 
moviment, que segundo Roberto Lyra e João Marcello Araújo Júnior em sua obra Criminologia, 
possuem as seguintes nuances: 
 
“A pena se justifica como castigo e retribuição; os chamados 
crimes atrozes sejam punidos com penas severas e duradouras (morte e privação 
da liberdade longa); as penas privativas de liberdade impostas por crimes 
violentos sejam cumpridas em estabelecimentos penais de segurança máxima, 
sendo o condenado submetido a um excepcional regime de severidade, diverso 
daquele destinado aos demais condenado; a prisão provisória tenha o seu espectro 
ampliado, de maneira a representar uma resposta imediata ao crime; haja 
diminuição dos poderes de individualização do juiz e menor controle judicial da 
execução da pena, que deverá ficar a cargo, quase exclusivamente, das 










NASCEDOURO E CRÍTICAS À TEORIA DO DIREITO PENAL DO INIMIGO 
Jacobs, um dos principais incentivadores do movimento do direito penal do 
inimigo, afirmou, em 1999, numa conferência proferida em Berlim, que as pessoas que se portavam 
socialmente como “inimigos”, não poderiam ser tratados como cidadãos, vale dizer, seu próprio 
comportamento era o desencadeador da reação estatal, que não poderia ser outra.Tal referência 
elaborada pelo Prof. Cornelius Prittiwitz no 9° Seminário Internacional do IBCCRIM, realizado em 
São Paulo, em outubro de 2003, foi feita com extremo tom de justa crítica, até porque, o mesmo 
“autor” da tese restritiva, em 1985, posicionara-se de forma diametralmente oposta.  
A modernidade coloca o mundo diante de uma série de conflitos, uns mais 
emergenciais que outros. O sopesamento de tais desinteligências, não pode ser feito de maneira 
simplista e desprovida de uma preocupação social mais elevada. A valorização do homem pelo 
Estado, independentemente de sua posição, é necessariamente uma tarefa inalienável. 
Seguramente, um dos conflitos mais efervescente é o pertinente ao equilíbrio das 
relações ante às ocorrências que mais atingem bens e interesses relevantes. A função primordial do 
Estado é efetivamente a de saber identificá-los, classificá-los, para que possa atuar de forma 
preventiva e repressiva se for o caso, mas sempre tendo por baliza o cidadão como sujeito digno dos 
mais irretocáveis direitos. 
Neste contexto, importa trazer à reflexão que a utilização dos mecanismos 
criminais como os únicos habilitados à resolutividade das graves, ou mesmo mínimas questões 
intersubjetivas, não se apresenta somente como um grave equívoco mas, sobretudo, como um 
aviltante desprestígio à dignidade humana. 
Dentro de tais matizes, destaca-se o sempre luminoso e coerente posicionamento 
do Mestre Bizzotto, assim expressado: 
 
“Oportuno dizer que a utilização do Direito Penal, estilo chibata, que vigora 
atualmente no sistema penal é um grande erro. Sem respaldo de condições sociais 
adequadas, ele retrata a figura de um cego atirando a esmo no meio da multidão. Não 
há substrato para sua atuação. Configura-se a penalização pela penalização”. 
(BIZZOTTO, 2003, p.77). 
 
São mais que lapidares e apropriadas as considerações do ilustre jurista goiano 
que as complementam, afirmando com a peculiar objetividade e senso de justiça, “(...) que o lugar 
comum ao qual o Estado tem se permitido, qual seja, o da resposta à violência humana com mais 
violência, de nada adianta.” (Ob. cit., p.78). 




Torna-se também necessário trazer à colação a visão de Kelsen
1
, no que concerne 
à aplicação do Direito, com a adequada interpretação da norma, como um fenômeno que deve estar 
acompanhado de um caso concreto, que respeite, sobretudo, a hierarquização da autonomização do 
sistema normativo jurídico. 
A ótica kelseniana é de subida importância para que se possam estabelecer alguns 
paradigmas concernentes ao Direito Penal, enquanto ciência normativa. 
Em sua obra lapidar o filósofo do direito indica uma reflexão sobre este, como um 
sistema absolutamente diferenciado no qual se observa uma logicidade que, necessariamente, 
precisa amoldar-se ao objeto formal, efetivamente encontrado no ordenamento jurídico. 
Tal digressão de cunho filosófico tem por escopo estabelecer que a aplicação do 
Direito Criminal aos desviantes, somente pode se realizar dentro de uma perspectiva dialética e 
ontológica bastante estabilizada sob o prisma sociológico e, por conseguinte, justificador de tal 
aplicabilidade. Não basta que a imputação exista de forma eficaz para a senda jurídica, é preciso 
que o exame prévio do rompimento das relações esteja satisfeito. 
Busca-se mais uma vez socorro nos ensinamentos do ilustre  preceptor Bizzotto, 
para quem o rigorismo da pena ou a avaliação indiscriminada e desmesurada das condutas, em nada 
contribuem para o decréscimo da violência. 
Concorda-se em gênero e número com tais inflexões, acrescentando-se que o 
clamor pela aplicação de castigos cada vez mais severos e degradantes aos desviantes, apenas 
projeta a extrema ausência de coragem,tanto do Poder Público, quanto da sociedade civil para 
proverem o enfrentamento socialmente correto das questões mais agrurosas e aviltantes que batem 
às nossas portas e para as quais cerramos os olhos e os corações.  
Critica-se tal teoria (mais que uma teoria uma nefasta realidade), na medida em 
que a mesma dá azo à uma série de desmandos em nome de uma “suposta defesa social”, que antes 
de sê-la a prejudica e a impede de ser implementada de forma justa e coerente aos anseios daqueles, 
que não estão com suas visões empanadas, ou que não foram contaminados pelos cânticos sedutores 
da “demonização” do Direito Penal, utilizável como a última possibilidade de se estabelecer uma 
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A principal face do Direito Penal é aquela em que o mesmo é utilizado como meio 
protetivo do cidadão e não como instrumento repressivo, ou de dominação. 
A supressão da vingança privada não pode ser substituída pela oficial. A proteção 
da comunidade deve ser conjugada à daqueles que se desviaram dos padrões de normalidade 
genérica e razoavelmente estabelecidos pelo Estado. 
A relação entre conduta delitiva, aplicação da jurisdição e eventual sanção penal 
imprescinde de uma visão conjugada ao Direito Penal Mínimo, que possa PROPICIAR DE FATO 
A APLICAÇÃO DE UM PROCESSO PENAL GARANTISTA. 
A conciliação de todos os valores do indivíduo e da sociedade, e de todos os 
fatores instrumentais e finalísticos, é problema de composição de forças que a mecânica não pode 
resolver, mas o Direito sim, mercê da organização social e da disciplina jurídica. Fora dessa 
regulamentação da vida não há segurança e muito menos a tão almejada  justiça.  
 
ABSTRACT 
 Defining the criminal law of the enemy as that one, through which the State sees the citizen 
as in a potential a danger and not as subject of rights, the article looks for to recoup the 
beginning of the theory. In the recital that develops, works Kelsen with some important 
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